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Relatório  

Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª (CH) 

Estabelece o regime de reembolso das despesas de funeral 

para menores, dependentes e pessoas com incapacidade 

permanente e absoluta para o trabalho 

 

Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) 

Reforça o valor do subsídio de funeral, em particular no 

caso de morte de menor ou de titular do estatuto de maior 

acompanhado, procedendo à décima oitava alteração do 

Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto 

 

Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª (PCP) 

Aumenta o montante do subsídio de funeral em caso de 

morte de menor de 18 anos ou de pessoas com deficiência, 

alterando o Decreto-lei n.º 176/2003, de 2 de agosto 
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1. Considerandos 

 

1.1. Apresentação sumária da iniciativa 

O presente relatório reporta-se a três iniciativas legislativas em apreciação, 

nomeadamente o Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Chega, o Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do PS e o Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português. Todas as iniciativas são submetidas ao 

abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa1 

(Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

O Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª deu entrada a 26 de fevereiro de 2026, e os Projetos 

de Lei n.os 456/XVII/1.ª e 464/XVII/1.ª a 27 de fevereiro, acompanhados pelas respetivas 

fichas de avaliação prévia de impacto de género (455/XVII/1.ª; 456/XVII/1.ª; 

464/XVII/1.ª). As três iniciativas foram admitidas a 9 de março, tendo baixado na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.º) por despacho 

do Presidente da Assembleia da República.  

Os projetos de lei apresentados têm como foco a matéria concernente ao pagamento 

de despesas de funeral de pessoas singulares não abrangidas pelos regimes 

contributivos da Segurança Social. 

Tal como consta da nota técnica, datada de 1 de abril de 2026, que se adota na íntegra 

e que se dá como reproduzida, encontram-se cumpridos os requisitos formais, previstos 

no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento 

e observam os limites à admissão de iniciativas estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do 

Regimento, uma vez que parecem não infringir a Constituição ou os princípios nela 

consignados e definem concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

 
1 As ligações para a Constituição e para o Regimento são direcionadas para o portal oficial da Assembleia 
da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZwMH6eJVUPumPr%252b%252fb7508BCcp5Vtiqn45cnNtUjdZoxhcHgSjdtfm1VvS%252fp6cd5ziHwC5adQSijgUzoROMU8mE1ZtBKDAu%252bCjpyzVUpMkkB3BOafIlDKyo4%252fG7KHQFsXosmUNWpH8AZy2w4B2f8i3m1zoaBWbgTV%252frSIR1sWdNLEJoodDVOAztLdo4Rqm8tHJyDRNCEtu9QWQQdkl5AvfMgQLlgJuDmGu9nnBQrxB1l5WyiNw44h717oftiUPb62EC8Q629upEuhpruibQpfbOahmgBnM0ZWCz%252fD7d2Mv81sZHoGTq9%252fg3d1rZlwgoq7VyE%252bpuc%252bK3nnO4nOpJtXbJpSDoKVG3uqr5FRodzViRw%253d&fich=50e879d5-854d-4e98-ab03-b44ab3418b17.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Jlbu99xxmFRQJnpMamoIt4vXMlg5N%252bl%252bmoRV59lFIn7mVZz%252fz4ofQhM6JOgwRHI7tT7IcJ0Ih0EWf3eMofHdB3h3gHpH96GgOHRjI6Y3Gy8w2aDc0O0dX9mnmWPtbof3yaRCC0JlhLT0eK9BfL5QNESJXu0%252b0RxSg08UOl6mg2KMWVBlj1jE%252fic2jMlJYvQBerEmHH%252bU1otHD7tviLQjkjLJkXq8jE6OuljOBEcU3mQM0uK1NRWBB8hkojf76hKCuPnHTWLv3ZFfZKyMztvC9qtjXsezeVG7sMzC80ZATEROP8Izrst26EDhW1lk72xjQBTWnomyQxbeHUnij1WJ2sq4vGk3XmtiqIgQN%252bgsMNw%253d&fich=bff3d64a-4405-4af4-8cf9-ed445c4dbef5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a8RXTUK8VhjtgJKswisd3d8lRcKa%252fIWoer8wzFvHdqttosE58ScUCzSqm%252bY%252bUKwgWT9XAzb2i9F25lhrihYaeTmOWe1XAZDecsBbid5FLXQxZQKOIeWhWEngq0SwmvYMtRCxBWxwgXFC%252bTh3qi6xQ5Q5vYJpPtAZcdkRXInyi4EWYPWzlfq62IsqGFmurwC5MPKtI1r%252beUJQp1VYgQyafmxG2SCqjA73DoORC5HZ9XSTaraa%252bbhN4%252bw791eYS8rxjkuVzKNSBsTlwRHpH5AHOnKHzE5Q8uC%252f6%252bYWMqpdLTV%252b5uAGUpiZIHSVGc0k3A3kleSugFQ0NXtFm7RgWBrqtZxoaqWcJAVnpLbkmtOTzls%253d&fich=40c32e99-3385-4afb-acbd-74b6e23c1640.pdf&Inline=true
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1.2. Alterações legislativas propostas 

A iniciativa proposta pelo Grupo Parlamentar do CH realiza a pretensão indiciada por via 

da alteração do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro (Define e regulamenta a 

protecção na eventualidade da morte dos beneficiários do regime geral de segurança 

social), aditando um número 5 ao artigo 54.º (reembolso das despesas de funeral) no 

sentido da ampliação da concessão do reembolso, até ao limite de três vezes o valor do 

indexante dos apoios sociais, aos casos de “morte de feto, a partir das 22 semanas de 

gestação, de pessoa até 18 anos, inclusive, e pessoas em idade ativa sem capacidade 

declarada para para trabalhar por incapacidade permanente e absoluta”. Os encargos 

resultantes desta alteração são financiados pela Segurança Social. 

Diversamente, as iniciativas propostas pelo Grupo Parlamentar do PS e pelo Grupo 

Parlamentar do PCP alteram o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto (Institui o abono 

de família para crianças e jovens e define a protecção na eventualidade de encargos 

familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar), com incidência nos artigos 

16.º (montante do subsídio de funeral) e 17.º (fixação dos montantes das prestações) 

daquele diploma.  

O Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) prevê, assim, a concessão de subsídio de funeral 

no valor de até três vezes o indexante dos apoios sociais no caso de morte de menor de 

idade (cfr. n.º 2 do art.º 16.º) e de “titulares do estatuto do maior acompanhado cuja 

incapacidade associada seja comprovada por Atestado Médico de Incapacidade 

Multiuso desde o início da maioridade, em termos a regulamentar” (cfr. n.º 3 da redação 

a dar ao artigo 16.º); adicionalmente, estatui-se a possibilidade de fixação, por portaria, 

de montante não inferior ao indexante dos apoios sociais para os casos não previstos 

nos n.ºs 2 e 3 do inciso proposto.  

Por sua vez, o Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª (PCP) projeta, desde logo, um montante 

mínimo para o subsídio de funeral, cifrado no valor do indexante dos apoios sociais e 

objeto de  majoração até ao triplo daquele valor nos seguintes casos: morte de cidadão 

menor de 18 anos; ou, independentemente da idade, de morte de pessoa com 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZwMH6eJVUPumPr%252b%252fb7508BCcp5Vtiqn45cnNtUjdZoxhcHgSjdtfm1VvS%252fp6cd5ziHwC5adQSijgUzoROMU8mE1ZtBKDAu%252bCjpyzVUpMkkB3BOafIlDKyo4%252fG7KHQFsXosmUNWpH8AZy2w4B2f8i3m1zoaBWbgTV%252frSIR1sWdNLEJoodDVOAztLdo4Rqm8tHJyDRNCEtu9QWQQdkl5AvfMgQLlgJuDmGu9nnBQrxB1l5WyiNw44h717oftiUPb62EC8Q629upEuhpruibQpfbOahmgBnM0ZWCz%252fD7d2Mv81sZHoGTq9%252fg3d1rZlwgoq7VyE%252bpuc%252bK3nnO4nOpJtXbJpSDoKVG3uqr5FRodzViRw%253d&fich=50e879d5-854d-4e98-ab03-b44ab3418b17.pdf&Inline=true
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Jlbu99xxmFRQJnpMamoIt4vXMlg5N%252bl%252bmoRV59lFIn7mVZz%252fz4ofQhM6JOgwRHI7tT7IcJ0Ih0EWf3eMofHdB3h3gHpH96GgOHRjI6Y3Gy8w2aDc0O0dX9mnmWPtbof3yaRCC0JlhLT0eK9BfL5QNESJXu0%252b0RxSg08UOl6mg2KMWVBlj1jE%252fic2jMlJYvQBerEmHH%252bU1otHD7tviLQjkjLJkXq8jE6OuljOBEcU3mQM0uK1NRWBB8hkojf76hKCuPnHTWLv3ZFfZKyMztvC9qtjXsezeVG7sMzC80ZATEROP8Izrst26EDhW1lk72xjQBTWnomyQxbeHUnij1WJ2sq4vGk3XmtiqIgQN%252bgsMNw%253d&fich=bff3d64a-4405-4af4-8cf9-ed445c4dbef5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a8RXTUK8VhjtgJKswisd3d8lRcKa%252fIWoer8wzFvHdqttosE58ScUCzSqm%252bY%252bUKwgWT9XAzb2i9F25lhrihYaeTmOWe1XAZDecsBbid5FLXQxZQKOIeWhWEngq0SwmvYMtRCxBWxwgXFC%252bTh3qi6xQ5Q5vYJpPtAZcdkRXInyi4EWYPWzlfq62IsqGFmurwC5MPKtI1r%252beUJQp1VYgQyafmxG2SCqjA73DoORC5HZ9XSTaraa%252bbhN4%252bw791eYS8rxjkuVzKNSBsTlwRHpH5AHOnKHzE5Q8uC%252f6%252bYWMqpdLTV%252b5uAGUpiZIHSVGc0k3A3kleSugFQ0NXtFm7RgWBrqtZxoaqWcJAVnpLbkmtOTzls%253d&fich=40c32e99-3385-4afb-acbd-74b6e23c1640.pdf&Inline=true
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deficiência cuja percentagem de incapacidade seja igual ou superior a 60% e estava 

impossibilitada de exercer uma atividade profissional, ou ainda que, 

independentemente da percentagem de incapacidade fixada, estava em situação de 

dependência ou impossibilitada de exercer uma atividade profissional. O financiamento 

do subsídio de funeral concedido ao abrigo desta alteração ao regime jurídico vigente 

seria suportado, nos termos do articulado proposto, por transferência do Orçamento do 

Estado para a Segurança Social. 

 

1.3. Enquadramento Legal  

Em relação ao enquadramento jurídico nacional e internacional, o mesmo encontra-se 

devidamente explanado na Nota Técnica do Projeto de Lei em apreço, elaborada pelos 

serviços da Assembleia da República no ponto III e IV. 

 

1.4 Iniciativas pendentes e antecedentes parlamentares  

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, encontram-se em discussão 

iniciativas que incidem sobre a matéria que concretamente se trata na iniciativa em 

apreço, nomeadamente o Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª (L) - Aumenta o valor do 

subsídio de funeral a atribuir pela Segurança Social em caso de morte de uma criança; o 

Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª (JPP) - Altera o artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de 

18 de outubro, alargando o reembolso de despesas de funeral aos casos de falecimento 

de menores e de pessoas com deficiência/incapacidade e o Projeto de Lei n.º 

411/XVII/1.ª (PAN) - Procede ao aumento do subsídio de funeral em caso de falecimento 

de menores de 18 anos e de pessoas maiores acompanhadas, alterando o Decreto-Lei 

n.º 176/2003, de 2 de agosto. 

No que aos antecedentes parlamentares se refere é de salientar o Projeto de Lei n.º 

223/XVII/1.ª (BE) - Aumenta o valor do subsídio por morte e o limite do reembolso das 

despesas de funeral, cuja iniciativa caducou em 02/06/2025. 

 

1.5 Pareceres e contributos recebidos 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356180
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356173
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356102
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356102
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273969
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273969
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As iniciativas encontram-se em consulta pública, nos termos do artigo 134.º do 

Regimento, não tendo sido recebidos contributos até à data de elaboração deste 

relatório. De salientar que os eventuais contributos que venham a ser submetidos 

podem ser consultados no sitio da internet acessível pelos links do Projeto de Lei n.º 

455/XVII/1.ª (CH), do Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) e do Projeto de Lei n.º 

464/XVII/1.ª (PCP). 

 

2. Opinião da Deputada relatora 

A Deputada relatora reserva a sua posição para a discussão das iniciativas legislativas 

em sessão plenária. 

 

3. Conclusões 

Tendo em conta os considerandos que antecedem, a Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão conclui o seguinte: 

1. As presentes iniciativas legislativas cumprem os requisitos formais e regimentais em 

vigor, sendo de acolher as sugestões explanadas na Nota Técnica, disponível em 

anexo. 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

 

4. Anexos 

Notas Técnicas das iniciativas. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=290
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=718
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=718
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=719
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=716
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=716
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=4F%252f5tKrYiohJ%252b1hFiiYRud97rjWtk5W1XW0Yd8eMaCXoO9cC%252bpcPvLVESLXtr1AtOgXDug0fMx375JJ4IopU5k98fOYZFonOObxjDmhj7w496kK5ZEuVxGb1mNhIQA%252buB5qEVzFCBtGILDw48qxySSzEwtjoTyCc%252bxpX2dorZfc7x9laPegm9gfzu3Y%252bqC7COCnHbLibhVCPpK3X1JzCtTF8jP7tB7gl1j%252bfWDr%252fmMGmZm6yQ%252fxXzodlAfok%252bawSroUHUvE10EgERuaIDtPLhBJX0XOFHOTLPbYKqjvhu5qtwWTHlS3RWl48%252flne3g%252bPY2XTV5BkwU7lilE4QQaqPBL0bGlLoMNb2j1VMVs6zVT8n4Bdg63kEXeEgZPB41CgIVYDS%252bp3wk7158p5KlaqlA%253d%253d&fich=b048b88c-8114-4ef5-b496-7906ee739182.pdf&Inline=true
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e lnclusâo

Palácio de São Bento, 08 de abril de 2026

A Deputada 0 Presidente cVa Comissào

(Manuela Carvalho) Barbosa Ribeiro)
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